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“Fala-se em liberdade como se ela fosse um absoluto. Mas dizer 
‘eu quero ser livre’ é o mesmo que dizer ‘eu quero’ e não dizer o quê. 

Existe a Liberdade De e a Liberdade Para. Não é uma questão apenas 
de preposições e semântica. É a questão do mundo. O liberalismo clás-
sico iconizou a Liberdade Para. Você é livre se tem liberdade para dizer 

o que pensa e fazer o que quer, para ir e vir e exercer o seu individu-
alismo até o fim, ou até o limite da liberdade do outro. A ideia de que 
a verdadeira liberdade é a Liberdade De é recente. Livre de verdade é 

quem é livre da fome, da miséria, da injustiça, da liberdade predatória 
dos outros. A ideia é recente porque antes era inconcebível.

Ser livre do despotismo era automaticamente ser livre para o que 
se quisesse, para a vida e a procura individual do paraíso. Foi preciso 

uma virada no pensamento humano para concluir que Liberdade Para e 
Liberdade De não eram necessariamente a mesma liberdade e outra vi-
rada para concluir que eram antagônicas. A última virada é a decisão de 

que uma liberdade precisa morrer para que a outra viva. Não concorde 
com ela muito rapidamente.”

(Luis Fernando Veríssimo).
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1I n t rodução

Inspirando-se na teoria política contratualista de John Locke, 
Robert Nozick apresenta uma defesa vigorosa da liberdade indi-
vidual, consistente no direito fundamental de todo homem viver 
segundo suas próprias escolhas, dispondo de seus bens e de seu 
tempo como bem entender, desde que respeite a igual liberdade 
dos outros (NOZICK, 1974). A construção de sua proposta é feita 
a partir de uma explicação sobre as consequências normativas da 
natureza humana, baseada na teoria lockeana do estado de na-
tureza, segundo a qual os indivíduos possuem direitos naturais à 
vida, liberdade e propriedade, que são independentes de qualquer 
instituição política (LOCKE, 1824c, p. 339-340). Esses direitos 
garantem a possibilidade de que os indivíduos dirijam suas ações 
e disponham de seus bens para viverem segundo seus próprios 
critérios, desde que respeitem o direito dos demais de fazer o 
mesmo. Para Nozick (1974, p. 50), essa concepção de liberdade 
expressa a capacidade inerente a todo indivíduo de dar sentido à 
sua existência através da busca pelos fins que cada um elege para 
si, de acordo com a ideia de qualidade de vida que é adotada.

O consenso sobre o que é melhor e mais desejável para a 
realização dos fins da existência de cada um não parece ser possível, 
para Nozick, tendo em vista a pluralidade de valores existente nas 
sociedades contemporâneas.1 Cada indivíduo sabe o que é melhor 

1 A questão da pluralidade fica bastante evidente em Philosophical Explanations 
(1984), no qual Nozick defende que um princípio ético fundamental adequado 
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para si, segundo seus próprios critérios. Em razão disso, Nozick 
defende que as escolhas individuais sejam feitas pelos próprios 
sujeitos, sem a intervenção de terceiros, partindo do pressuposto 
de que são eles mesmos que melhor sabem o que querem para si e 
como vão alcançar seus objetivos, a fim de dar sentido à sua própria 
existência (NOZICK, 1974, p. 50). Dessa maneira, Nozick entende 
a liberdade no sentido negativo, como ausência de interferência 
de outros agentes (BERLIN, 2002). Essa mesma concepção de 
liberdade também está presente em Locke, para quem os direitos 
naturais representam limites que devem ser respeitados por todos: 
“todos os homens podem ser impedidos de invadir o direito dos 
outros” (LOCKE, 1824c, p. 341, tradução nossa).2 

Contudo, o direito de não sofrer interferências externas não 
é absoluto. Os direitos à vida, liberdade e propriedade podem 
ser atingidos para punir o agente e/ou buscar compensação por 
condutas injustas praticadas por ele (LOCKE, 1824c, p. 341-
342). Especificamente em relação ao direito de propriedade, ele 
também pode ser atingido quando estiver em confronto com os 
critérios de justiça que limitam a apropriação privada. Dentre 
esses critérios está o que Waldron (2002) chama de princípio da 
caridade: as pessoas necessitadas têm direito de utilizar parte da 
abundância dos bens de outras pessoas, para suprir suas necessi-
dades básicas e garantir sua subsistência, desde que não haja outra 
forma de conseguir o suficiente para sobreviverem (LOCKE, 
1824c, p. 242-243).

Assim formulado, o direito dos necessitados, decorrente do 
princípio da caridade, parece impor um dever positivo de ajudar os 
necessitados, o que não é compatível com a ideia de liberdade 
negativa. Porém, essa aparência é enganosa.

O princípio da caridade pode ser visto sob dois aspectos: um 
estritamente moral, outro político-moral. No aspecto moral, a 

à contemporaneidade não deve se basear em questões morais controversas. 
Para o autor, a ética deve ser guiada pela valorização dos indivíduos como 
“seres em busca de valor”, capazes de guiar seu comportamento segundo uma 
concepção geral de bem, que deve ser construída por eles mesmos.

2 Original: “All men may be restrained from invading others’ rights.”
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caridade pode ser considerada, especialmente para os cristãos, 
no caso de Locke, um dever positivo (exige uma conduta ativa 
do agente), que cabe a todos os indivíduos: todos têm o dever 
de diligenciar para preservar a humanidade, tanto na sua própria 
pessoa quanto na do próximo, tendo em vista ser essa a vontade de 
Deus. Por outro lado, para a política, a caridade configura apenas 
uma limitação ao direito de propriedade. Essa limitação, no que 
tange aos necessitados, corresponde ao direito de se apropriar da 
abundância dos bens dos demais, caso não haja alternativa para 
garantir sua subsistência. Em relação aos que possuem bens em 
abundância, a exigência imposta pelo princípio da caridade não 
configura um dever positivo, mas sim uma limitação ao direito de 
propriedade, que é preterido quando em conflito com o direito de 
subsistência: os proprietários não podem impedir, legitimamente, 
o acesso à abundância de seus bens por parte dos necessitados que 
não tenham outro meio para sobreviver.

Apesar de não impor nenhum dever positivo e, portanto, 
ser compatível com a ideia de liberdade negativa, o princípio da 
caridade não é referenciado em nenhum momento no livro Anar-
quia, Estado e Utopia. Esse silêncio, aliado a uma nota de rodapé 
em que o direito de propriedade é tratado como prioritário 
quando em conflito com o direito à vida (NOZICK, 1974, p. 
179), denota, aparentemente, uma divergência significativa de 
Nozick com Locke, para quem o direito à vida se sobrepõe a 
qualquer direito de propriedade.

Acreditamos, porém, que essa divergência não se sustenta 
quando se leva em conta não apenas o silêncio em relação ao 
princípio da caridade e a nota de rodapé supramencionada, mas todo 
o arcabouço teórico da obra de Nozick. Essa hipótese se baseia, 
principalmente, na seguinte afirmação: “Divergências entre a nossa 
concepção e a de Locke só serão mencionadas quando forem 
relevantes para a filosofia política, para o nosso argumento sobre o 
Estado” (NOZICK, 1974, p. 9, tradução nossa).3 Sendo assim, tudo 

3 Original: “Only when some divergence between our conception and Locke’s 
is relevant to political philosophy, to our argument about the state, will it be 
mentioned.”



14

que vale para a teoria política de Locke, vale igualmente para a 
proposta de Nozick, salvo quando houver alguma ressalva expressa. 
Se essa hipótese estiver correta, o Estado mínimo proposto por 
Nozick deve assumir uma nova função: além de ter de proteger 
os indivíduos contra a violência, o roubo e a fraude, e impor co-
ercitivamente o cumprimento dos contratos (NOZICK, 1974, p. 
ix), ele deve também garantir o direito de subsistência de todos, 
mediante o oferecimento de uma quantidade de recurso equiva-
lente ao mínimo que um indivíduo pode dispor para sobreviver 
no estado de natureza, cujo financiamento deve vir daqueles que 
possuem bens em abundância. 

A proposta desta obra é reinterpretar, a partir da teoria política 
de John Locke, o Estado mínimo proposto por Robert Nozick. O 
objetivo geral é compreender criticamente quais os limites morais 
do Estado, segundo John Locke e Robert Nozick, para intervenção 
na liberdade individual. No que tange aos objetivos específicos, 
pretende-se: identificar quais são os direitos naturais dos indiví-
duos segundo a tradição jusnaturalista lockeana; verificar qual é o 
papel exercido pelos direitos naturais na teoria de John Locke e na 
proposta libertária de Robert Nozick; verificar em que condições 
o Estado surge e pode atuar legitimamente; identificar quais são 
as funções que o Estado deve exercer; verificar se o princípio da 
caridade é coerente com a proposta libertária de Robert Nozick.
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